
030.01 Defesa dos direitos humanos (SUBFUNÇÃO)

030.02 Defesa da cidadania (SUBFUNÇÃO)

Função: 030 GESTÃO DA POLÍTICA DE JUSTIÇA E DEFESA DA CIDADANIA

Subfunção: 030.01 Defesa dos direitos humanos

Atividade: 030.01.01 Apuração preliminar e julgamento de ato discriminatório

Documentos: 030.01.01.001 Processo de julgamento de ato discriminatório

030.01.01.002 Expediente de apuração preliminar de ato discriminatório 

Atividade: 030.01.02 Controle e certificação de entidades de Direitos Humanos

Documentos: 030.01.02.001 Cadastro das Entidades de Defesa dos Direitos Humanos do Estado de São Paulo - CEDHESP

030.01.02.002 Expediente de certificação de entidades de defesa de direitos humanos do Estado de São Paulo

030.01.02.003 Processo de certificação de entidade promotora de Direitos Humanos

Atividade: 030.01.03 Acompanhamento de políticas públicas relativas aos direitos humanos

Documentos: 030.01.03.001 Expediente de implementação de políticas públicas relativas aos direitos humanos 

030.01.03.002 Expediente de acompanhamento de políticas públicas relativas aos direitos humanos 

Subfunção: 030.02 Defesa da cidadania

Atividade: 030.02.01 Orientação para prevenção e solução de conflitos interpessoais ou de grupos

Documentos: 030.02.01.001 Expediente de mediação de conflitos comunitários

030.02.01.002 Relatório de atividades de integração da cidadania

Atividade: 030.02.02 Proteção e assistência às vitimas de violência

Documentos: 030.02.02.001 Registro de controle dos prontuários de acompanhamento de vítima de violência

030.02.02.002 Prontuário de acompanhamento de vítima de violência

Atividade: 030.02.03 Acompanhamento processual e administrativo sobre tráfico de pessoas e trabalho escravo

Documentos: 030.02.03.001 Expediente de acompanhamento de processos judiciais ou procedimentos administrativos sobre tráfico de pessoas e 

trabalho escravo

030.02.03.002 Expediente de acompanhamento da execução de projeto sobre tráfico de pessoas ou trabalho escravo

030.02.03.003 Relatório comparativo de dados sobre tráfico de pessoas e trabalho escravo

Atividade: 030.02.04 Controle, nomeação e exoneração de juízes de casamento e suplentes - Inativado

Documentos: 030.02.04.001  Cadastro de Juízes de casamento e suplentes nomeados, exonerados e falecidos - Inativado

030.02.04.002 Processo de movimentação de juízes de casamento e suplentes - Inativado

Atividade: 030.02.05 Controle de entidades declaradas de utilidade pública

Documentos: 030.02.05.001 Ficha cadastral de entidades declaradas de utilidade pública

030.02.05.002 Processo de solicitação de cassação de título de entidade declarada de utilidade pública

030.02.05.003 Processo comprobatório de entidade declarada de utilidade pública

Atividade: 030.02.06 Atendimento à solicitação de reaquisição de direitos políticos - Inativado

Documentos: 030.02.06.001 Processo para reaquisição de direitos políticos - Inativado

Atividade: 030.02.07 Indenização a ex-presos políticos - Inativado

Documentos: 030.02.07.001 Processo de indenização a ex-presos políticos - Inativado

PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS DAS ATIVIDADES-FIM

SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA 

DESCRIÇÃO DAS FUNÇÕES E SUBFUNÇÕES

030 GESTÃO DA POLÍTICA DE JUSTIÇA E DEFESA DA CIDADANIA (FUNÇÃO)

Esta função compreende a promoção, a elaboração, a coordenação, o desenvolvimento e o acompanhamento de programas, projetos e atividades com vista à 

efetiva atuação em favor do respeito à dignidade da pessoa humana, através de iniciativas que contribuam para políticas públicas voltadas à proteção de 

grupos étnica e historicamente vulneráveis e de vítimas de violência. Compreende também a participação na formulação, implementação e avaliação de 

políticas do Governo do Estado pertinentes à defesa da cidadania e na elaboração e execução de programas, projetos e atividades destinados ao cumprimento 

de obrigações constitucionais da administração estadual quanto à prestação de serviços de promoção, orientação, proteção e defesa da cidadania.

Esta subfunção compreende a promoção, a elaboração, a coordenação, o desenvolvimento e o acompanhamento de programas, projetos e atividades, com 

vista, em especial, à efetiva atuação em favor do respeito à dignidade da pessoa humana, através de iniciativas que contribuam para políticas públicas 

voltadas à proteção de grupos étnica e historicamente vulneráveis, como mulheres, crianças, adolescentes, afrodescendentes, membros de comunidades 

tradicionais de terreiros, quilombolas, indígenas, gays, lésbicas, bissexuais, transexuais, travestis e vítimas de violência.

Esta subfunção compreende a participação na formulação, implementação e avaliação de políticas do Governo do Estado pertinentes à defesa da cidadania e 

na elaboração e execução de programas, projetos e atividades destinados ao cumprimento de obrigações constitucionais da administração estadual quanto à 

prestação de serviços de orientação, proteção e defesa da cidadania.

1ª Atualização da Resolução SJC n.º 29, de 02 de dezembro de 2015 -  D.O.E. de 28/12/2021


